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PODER JUDICÁRIO

TRTBUNAL DE JUSTTÇA - ÓnCÃO ESPEC|AL

D i reta de I n constitu c io nal i dade no 21 54881 -03.2020.8.26. 0000

Requerente: Prefeito do Município de Mairiporã.

Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Mairiporã.

Vistos. etc.

1) Trata-se de ação direta de

inconstitucionalidade ajuizada pelo Prefeito do Município de

Mairiporã em face da Lei Municipal no 3.884, de 17 de fevereiro

de 2020, que "proíbe o uso de placas informativas, r'mpressão

em bílhetes ou cupons em estacionamento e ou similares, com

os segurntes dizeres; Não nos responsabilizamos por danos

materiais e ou objetos deixados no interior do veícltlo', e da

outras providências", apontando violação aos artigos 50, 47,

incisos ll, Xl e XlV, e 144, todos da Constituição Paulista, além

dos artigos 10, inciso !V, e 170, incisos !!, lll, IV e parágrafo

único, da Carta da República.

Sustenta o requerente, em apertada

síntese, que a Câmara Municipal exorbitou de sua

competência, disciplinando matéria típica de direito civil, mais

especificamente sobre direito de propriedade, tema inserido na

competência privativa da União (artigo 22, inciso l, da CF), náo

se inferindo preponderância de interesse local que justifique
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PODER JUDICTÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA - ÓncÃo ESPECIAL

D i reta de I n co n stituci o n a I i d ade no 21 54881'03 -2020.8.26.0 000

tratamento diferenciado pelo Município. Argumenta, em

acréscimo, desrespeito ao princípio da livre iniciativa, além de

interferência indevida na esfera administrativa do Poder

Executivo local. Ponderando, no mais, que se encontram

presentes os pressupostos do fumus boni iuris e do

periculum in mora, insiste na suspensão da eficácia da Lei no

3.884, de 17 de fevereiro de 2020, do Município de Mairiporã,

até decisão definitiva, declarando-se, a final, sua

inconstitucional idade.

É o relatório

2\ Em exame PerfunctÓrio, PrÓPrio

desta fase, não vislumbro, em concurso, oS pressupostos da

relevância na fundamentação do pedido e do dano irreparável

ou de difícil reparação que não possa aguardar o julgamento

da ação direta pelo C. Orgão Especial, )uízo natural para dirimir

a controvérsia, sendo oportuno registrar que a norma

impugnada não prevê sanção pelo seu descumprimento,

circunstância que afasta, a meu ver, a situação configuradora

de urgência da medida.

E importante, ainda, ressaltar que a

liminar no controle concentrado de constitucionalidade é
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D i reta de I n constitu cio n a I i d ade no 21 54881 -03.2020.8.26.0000

providência de caráter excepcional, mormente diante do

princípio segundo o qual os atos normativos são

presu m idame nte constitucionais.

Demais disso, a desPeito da

arguição de usurpação da competência privativa da União para

dispor sobre direito civil, tem-se que o vínculo estabelecido

entre depositário do veículo e proprietário do estacionamento

constitui, na realidade, relação de consumo, o que sugere, à

primeira vista, cuidar-se de norma protetiva de direito do

consumidor.

Sobre o assunto, a jurisprudência

do Pretório Excelso já deixou pontificado que "o Município

detém competência para dispor sobre as matérias tratadas no

art. 24 da Constituição Federal, nos limites do seu rnferesse

local. Com base nessa orientação, o Tribunal vem

reiteradamente afirmando a competência dos municípios para

legislar em matéria consumerista (art. 24, rncrsos V e Vlll, da

CF/SS) quando sobreleva o interesse local" (ARE no 853.051

ED/RJ, Relator Ministro Dias Toffoli, iulgado em 26/10/2017).

Logo, a suspensão liminar da

eficácia da norma impugnada, em consonância com a
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D i reta de I nconstituc ional idade no 21 s4BB1 -03.2020.8.26.0000

fundamentação alinhada na inicial, implicaria exame

aprofundado do próprio mérito da causa, principalmente no que

diz respeito a sua eventual subsunção ao artigo 21 da Lei

Maior, tarefa reservada exclusivamente aos integrantes do c.
Orgão Especial, mostrando-se recomendável aguardar as

informações necessárias e a manifestação da d. procuradoria

Geral de Justiça.

lndefiro, pois, a liminar

3) Oficie-se ao Presidente da

câmara Municipal de Mairiporã, solicitando-se informações no

prazo legal.

Cite-se a Procuradora Geral do

Estado, com posterior vista à Douta Procuradoria Gerat de

Justiça.

I rtlxi \ it !t .lt \ltí \

lnt.

RENATO SARTORELLI

Relator

São Paulo, 08 de julho de 2020.
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EXCELENTÍSSwIO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR RELATOR

RENATo SARTORELLI Do nCnÉCro TRIBUNAL DE JUSTIçA Do

EsrADo or sÃo PAULo/sP
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PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
MAIRIPORÃ, i^ qualificado nos âutos da AçÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE, que lhe move PREFEITO MUNICIPAL DE
MAIRIPORÃ, por sua Chefe de Procurzdoria Jurídica, vem, resPeitosamente, à

presença de Vossa Excelência, considerando o R. Despacho que intimou este a tomaÍ

conhecimento e apresentar infotmações, expor e requerer o que segue:
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DA SÍNTESE DOS FATOS

Se trata de Ação direta de inconstitucionalidade aiuízzda pelo

prcfeito Municipal de Mairiporã em face deste Presidente, contra Lei Municipal n"

3.884/2020, de iniciativa pàdamentaf, que proíbe o uso de placas informativas,

impressão em bilhetes ou cupons, em estacionamento ou similares com os seguintes

dizeres: ,,Não nos responruúiliru-os poÍ danos materiais e ou obietos deixados no

interior do veículo", e dâ outÍas providências.

DO MÉRITO

A Càmara Municipal popularmente conhecida como càmara de

Vereadores é o órgão responsável pelo e*eicício do Poder Legislativo no Município'

Nesse sentido, se reúnem de acordo com o disposto na Lei

orgânica do Município, para pfomover o exercício de suas funções.

Em consonância com os artigos 29 a 31da Constituição Federal

são competências da Càmata de Vereadores: elaborar a Lei Orgânica do

Município; frscaüzar e iulgar as contas do Executivo; tegislar sobte assuntos de

intetesse local.

, Inciso IV, estabelece que o numefo

de integrantes na à população do município. Garante

também no Inciso VII do artigo 29 alnvtolabiüdade dos vereadoÍes PoÍ suâs opiniões,

palavras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do município.

A primeira atribuição do vereador que mefece destaque é a

função de representrr. ó Vereadot é responsável por buscar no seio da sociedade

.. pr"o"opações coletivas tfazendo pata o debate na Cãman questões

relacionadas à segurança pública, saneamento, limpeza, edwcação, saúde,

agricultuta, meio ambiente, entfe outÍos temas de interesse comum'

outra importante atribúção do vereadoÍ que mefece também

destaque é a função de legislar. No modelo constitucional brasileiro, é competente

para inciar projetos de Lei no âmbito Municipal o Vereador, bem como o Prefeito.
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(.DAS ATRIBUIçONS CONJUNTAS DA CÂMARA
MUNICIPAL E PREFEITO

Artigo 8". - Cabe à Cãrnaru Municipal, com a sanção do
Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do
Município e especialmente:

I - as ptevistas nos artigos 30, 145, 165 e 182 da Constituição
Federal e79 da Constituição Estaduall

II - autorizaÍ ov aprovar convênios, acordos ou contratos de
que resultem para o Município encatgos não previstos na
lei orçamentâría;

III - deümitar o perímetro utbano;

IV - dar nome aos próprios, vias e logradouros públicos,
assim como modificá-1os."

Conforme se observa o Artigo 8" da Lei Orgânica Municipal, a

competência NÃo E PRIVATIVA Do PREFEITO MUNICIPAL.

Âssim, está eqüvocada a tese da inicial ^o aduzir que 
^

competência paru legislar sobre o assunto seria privativa do Executivo, pois, resta

claro que há interesse local, haja vista o intuito de protegeÍ o povo desta Cidade.

pA CoNSTTTUCIONALTpADE pO PROJETO pE LEI 22212019 / LEI
MUNICIPAL 3.884/2020

Há muito venho estudando 
^cercà 

da Constitucionalidade ou
Inconstitucionalidade de Lei do Poder Legislativo que onera ou não a Municipalidade.

Certo é que o STF - Supremo Tribunal Federal já se manifestou
acerca deste entendimento, e ao que me parece está bem claro, inclusive jâ com
REPERCUSSÃO GERAL - Recurso Extraordinârio 878.91,1,.
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Estado de São Paulo

O que inclusive me parece bem claro que os Legisladores

Municipais não podem ê alterar ou criar a estrutura, ou a atribuição dos órgãos da

Administração Pública Municipal, bem como tta;t^r do regime jurídico dos servidores

púbücos.

Como então disse o Nobre Ministro Gilmar Mendes no Recurso

Extraordin âno acima des crito:

".,.no mérito, pela rcafrrmação da iurisprudência desta

Corte no sentido de que não usurya a competência privativa do Chefe do
Poder Executivo lei que, embora cie despesa paÍa a Adrninistnção Pública,
não trata da sua esttutuÍa ou da atribuição de seus ótgãos nem do regime
juríüco de seruidorcs públicos (art. 61, § 7", ff, a, c e e, da Constituição
.Federal).t'

Âjnda que a referida Lei 21712019, de autoria do Vereador

Ricardo Messias Barbosa, não esteja onerando os cofres públicos, vale a menção do

Recurso Extraordinário com Apyavo, em que o Relator Ministro Gilmar Mendes,

iulgou repercussão geral neste sentido:

DA REPERCUSSÃO GERAL

REPERCASSÃO GERAL NO RECURSO
EXTRAORDTNÁRnO COM AGRAVO 878.911 RrO DE IANETRO
RELAT)R : MIN. GILMAR MENDES RECTE.( s ) : cÂivtq,an
MUNICIPAL DO RIO DETANEIRO ADV(A / S ) :IOSE LUIS GALAMBA
MINC BAUMFELD E oUTRo (A / S ) RECDO.( A / S ) : PREFEITO Do
MUNr,ÍHO DO RrO DEIANETRO ADV(A / S ) : ANDRÉ TOSTES.

c'Recurso extaotdináio com agruvo, Repetcussão getal. 2.

Ação Direta de fnconstitucionalidade estadual, Lei 5.616/2013, do Município
do Rio de Janeirc. fnstalação de câmerus de monitotamento em escolas e

cetcanias. 3. fnconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência
orivativa do Poder Executivo municioal. Não ocorência. Não usuma a
comDetência odvativa do chefe do Poder Executivo lei oue. emboru crie
despesa para a Administração Pública. não tata da sua estrutura ou da
atribuicão de seus órsãos nem do resime iurídico de seruidores oúblicos. 4.

Repercussão seral rcconhecida com reaÍírmacão da iurisorudência desta
Corte. 5. Recurso extraordinário prouido." (G.NI
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A referida lei tem como principal objetivo assegurar a proteção
do munícipe perante o Código do Consumidor.

Como é sabido, é comum encontrar em estacionamentos
públicos cedidos pelos estabelecimentos comerciais aos seus clientes, placas ou
similares informando que não se responsabiüzampot objetos deixados no interior dos
veículos, isto acontece principalmente em mercados, shoppings, câsas ÍtotuÍnas,
denffe outros.

Contudo, existem dispositivos de lei que protegem o consumidor
neste sentido, bem como, súmula do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

Súmula 130 do STJ

Súmula 130 - A ernpresa responde, perante o cliente, pela reparação de

dano ou farto de ueícalo ocoridos elil ser/ estacionamento. (Súnala I j0,
SEGUNDA SEÇziO, iulgddo em 29/ 0 j / t 99j, DJ 04/ 04/ 1995 p,
82e4)

Ainda neste, sentido o art.14 do CDC:

Art. 14. O fomecedor de seruiços rerponde, indrpendentenente da existência
de caPa, pela reparação dos danos causados aos consamidores por ciefeitos

relatiaos à pre$ação dos seraiços, bem como por informações insaficientes oa

inadeqaadas sobre saafrzição e riscos,

§ 1" O sentiço é defeintoto qaando não fornece d segilrança que o consamidor
dele pode esperar, leuando-se em consideração as circunstâncias releuantes,

entre as qaais:

f - o rtodo de sea forneciruento;
ff - o resaltado e os riscos que raqoauelntente dele se esperam;

III - a época ent qaefoifornecido.

§ 2" O seniço não é considerado defeitaoso pela adoção de noaas técnicas.

Há também entendimento jurisprudencial pacífico neste sentido:

ApEr-AÇ-,iO CÍVm^ AÇÃO DE TNDENTZAç4O pOR
DANOS MATERIA]S E MORAIS. FURTO DE OBJETOS
ATO IATIERIOR DO I/EICULO. KESPONSABILIDADE
CÍvet ESTACIINAMENTI Do SUPERIITERCADI. I.
Deae rcr afastada a alegação de faha de prouas fio qt/e se refere aos itens
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furtados no inteior do ueículo do apelado, dentro do estacionarnento do

sapenzercado, ilma ae< qí/e as prouas proda{das no processo, tanto

docamental corno testemunbal, corroboram coru as ahgações iniciais do

apelado, demonstrando sea direito de ser reparado pelos danos mateiais
sofidos. II- Não há qae se falar ern culpa concorente da aítirua (aPeladl)'

flem em caso fortaitu ou de força maior, no farto de bens no inteior de

ueículo em estacionamento de saperrtercado, onde existe empresa

terceiiqada de aigilância, quando esta assume o isco pela g,tarda do beru

que ingressa fla síla área de segr/ran{a, e afalha duta configara negligência

nd prestação de seruQo oferecida ?rlo apelante. APEI-AÇAO
CONHECIDAE DESPROWDA.

(ry-GO - (CPC)t 01936252920148090051 , Rtlator NEy TEt 'F.ç

DE PAUI--4, Data de Julganento: 29/04/2019, 2' Câmara Cíuel,

Data de Publicação: DJ de 29/04/ 2019)

Assim, resta claro que há constitucionalidade na referida lei,
face aos dispositivos acima expostos, bem como, â mesma trata de assunto de

interesse dos munícipes desta Cidade.

DOS PEDIDOS

Face ao exposto, requeÍ seja RATIFICADO O
INDEFERIMENTO DA LIMINAR, bem como, seja JULGADA
IMPROCEDENTE a pÍesente Ação üreta de Inconstitucionalidade, uma vez que

em nada fere a Constituição e legislação vigente.

Termos em que,
Pede e esperâ deferimento.
Mairiporã, 26 de novembro de 2020.

ELIZABETH AP. S. SILVA
oAB/SP 429.685

Chefe da Procutadoria Jurídica
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PODER JUDICÉRIO

TRTBUNAL DE JUSTTÇA - ÓnOÃO ESPECTAL

Registro: 2921 .00001 U1V2

acÓn»Ão

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Direta de
Inconstitucionalidade n" 2154881-03.2020.8.26.0000, da Comarca de São Paulo,
em que é autor PREFEITO DO MLTNICÍPIO DE MAIRIPORÃ, é réu
PRESIDENTE DA CÂUENA MUNICIPAL DE MAIRIPORÃ.

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São
Paulo, proferir a seguinte decisão: "ruLGARAM A AÇÃO PROCEDENTE EM
PARTE, COM EFEITO "EX TUNC". V.U.", de conformidade com o voto do
Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores
PINHEIRO FRANCO (Presidente), CARLOS BUENO, FERRAZ DE ARRUDA,
ADEMIR BENEDITO, ANTONIO CELSO AGUILAR CORTEZ, ALEX
ZILENOVSKI, CzuSTINA ZUCCHI, JACOB VALENTE, JAMES SIANO,
CLAUDIO GODOY, SOARES LEVADA, MOREIRA VIEGAS, COSTABILE E
SOLIMENE, TORRES DE CARVALHO, LUIS SOARES DE MELLO,
RICARDO ANAFE, XAVIER DE AQUINO, ANTONIO CARLOS
MALHEIROS, MOACIR PERES, FERREIRA RODRIGUES, EVARTSTO DOS
SANTOS, UÁNCIO BARTOLI, JOÃO CARLOS SALETTI E FRANCISCO
CASCONI.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2021.

RENATO SARTORELLI
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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REQUERENTE: PREFEITO DO MUNICÍPIO OC MAIRIPORÃ
REQUERIDO: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAIRIPORÃ

EMENTAS:

"AçÃO DTRETA DE
,A'CO'VSTTUCIONALIDADE . LEI 

'VO3.884, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2020,

DO MIINICÍPIO DE MAIRIPORÃ QUE
,PROíBE O USO DE PLACAS

INFORMATIVAS, IMPRESSÃO EM
BILHETES OU CUPO'VS EM
ESTACIONAMENTO E OU SIMILARES,

COM OS SEGUTTVTES DTZERES: ,NÂO

,vos RESPOTVSÁ B\LLZAMOS POR

DÁ'VOS MATERIA'S E OU OBJETOS

DEIXADOS NO INTERIOR DO

VEÍàTJL7,, E DÁ oUTRAs
PROVIDÊNC'AS' . COMPETÊNCIA

CONCORRENTE DA TJNIÃO, DOS

ESTÁDOS E DO DISTRITO FEDERAL

PARA LEGISLAR SOBRE CONSTJMO -

ARTIGO 24, 
'A'C'SO 

V, DA CF

POSS'B'IIDADE DO MUNICÍPIO

EDITAR NORMA EM CARATER

SUPLETIVO, DE ACORDO COM O
,IVIERESSE LOCAL - INEXISTÊNCIA,
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ADEMAIS, DE VTOLAçÃO Áos
PRINCíPIOS DA LIVRE INICIATIVA E
DA LIVRE CO'VCORRÊTVCIA . ORDEM

ECONOMICA QUE ESTA SUJEITA À
AçÃO DE CARATER NORMATTVO E
REGULADOR DO ESTADO - IJNICA

RESSÁLYÁ QUANTO AO ARTIGO gO,

QUE PREVÊ A POSS'B'I. IDADE DO

CHEFE DO PODER EXECTTTIVO

DrsPoR SOBRE ÁS SÁrvçoEs A

SEREM IMPOSTAS PELO

DESCUMPRIMENTO DA NORMA

IMPOSSIBILIDADE. DESRES PEITO AO
PRINCÍPIO DA RESERYÁ LEGAL

OFEA'SA AO ARTIGO 111 DA CARTA

BANDEIRANTE

,,VCO'VS T'T U C I O N A LI D A D E
DECLARADA APENAS 

'VESTE 
PONTO -

AçÃO PARCIALMENTE

PROCEDENTE".

"O Município pode dispor soôre as
matérias tratadas no art. 24 da

Constituição Federal, dentro dos
limites do seu inÍeresse local e desde
que não contrarie normas dos demar.s

enÍes da federação, instituindo
medidas de proteção ao consumidor
que propiciem segurança, conforto,
rapidez e qualidade de atendimento
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aos munícipes, coibindo práticas
abusiyas perpetradas por
estabelecimenÍos sr'Íuados em seu
territorto".

"Somente a lei tem o condão de inovar
no ordenamento jurídico, não podendo
o decreto regulamentador dispor sobre
penalidades não previstas pelo
legislador ordinário, sob pena de
ofensa ao princípio da legatidade

consagrado pelo artigo 111 da

Constituição Estadu a1,,.

Trata-se de ação direta de
inconstitucionalidade aluizada pelo prefeito do Município de
Mairiporã em face da Lei Municipal no 3.gg4, de 17 de fevereiro
de 2020, que "proíbe o uso de pracas informativas, impressáo
em bilhetes ou cupons em estacionamento e ou similares, com
os segurntes dizeres; wão nos resp onsabilizamos por danos
materiais e ou objetos deixados no interior do veículo,, e dá
outras providências", apontando violação aos artigos so, 47,
incisos ll, xl e XlV, e 144, todos da constituição paulista, além
dos artigos 10, inciso lV, e 120, incisos ll, lll, IV e parágrafo

único, da Carta da República.
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Dt RETA DE I NCONST|TUC|oNAL! DADE No 2 1 5488 1 -03.2020.8.26.0000

Sustenta o requerente, em apertada
síntese, que a câmara Municipal exorbitou de sua
competência, disciplinando matéria típica de direito civil, mais

especificamente sobre direito de propriedade, tema inserido na

competência privativa da União (artigo 22, inciso l, da cF), não
se inferindo preponderância de interesse local que justifique

tratamento diferenciado pero Município. Argumenta, em

acréscimo, desrespeito ao princípio da livre iniciativa, além de

interferência indevida na esfera administrativa do poder

Executivo local. Ponderando, no mais, que se encontram
presentes os pressupostos do fumus boni iuris e do
periculum in mora, insiste na suspensão da eficácia da Lei no

3.884, de 17 de fevereiro de 2020, do Município de Mairiporã,

até decisão definitiva, declarando-se, a final, sua

inconstituciona lidade.

Denegada a liminar, o presidente

da câmara Municipal de Mairiporã prestou informações

defendendo a higidez do diploma normativo impugnado,

argumentando ser lícito a edilidade regular tema de interesse

do munícipe relacionado à proteção do consumidor (fls
105/1 10).

A Procuradora Geral do Estado
deixou transcorrer, in albis, o ptazo para manifesta ção (cf. ft.

112).
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A douta procuradoria Geral de
Justiça, em seu parecer, opinou pera procedência parciar da
ação direta (fts. I 1 5/123).

É o retatório

A ação é de ser julgada
parcialmente procedente

O texto impugnado tem o seguinte
teor, yerbts:

"Art. 70 Fica proibida a utirização de ptacas informativas,
impressão em bilhetes ou cupons nos estacionamentos
pagos ou gratuito's, do comércio em gerar e de prestação
de seruiços, com os seguínÍes dizeres: ,NÃO 

^rOSRESPO'VSÁ BILIZAMOS POR DA'VOS MATERIAIS ElOU
OBJETOS DEIXADOS NO INTERIOR DO VEíCTTLO' OU

dizeres similares com o mesmo objetivo, no âmbito do
Município de Mairiporã.

Parágrafo único. Entende-se por comércio em gerar, todo
esÍabe/ecimento comercial gue possua estacionamento
prôprio, ou mesmo que terceirizado por empresa
especializada, oferecidos de forma gratuita ou paga.

Att' 2o o dr-sposÍo nesÍa /ei se esúende às empresas
especializadas no seruiço de estacionamento, ainda que
prestem seruiço terceirizado a empresas ou instituições
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sem fins lucrativos ou fitantropicos.

Art. 30 o Poder Executivo regulamentará a presente lei no
que tange à sanção por descumprimento, bem como a
destinação dos recursos arrecadado.s, se houver.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as dísposções em contrário, (cf. ft. l2).

Ao que se infere, originou-se a lei
atacada de projeto de autoria parlamentar que, após veto do
Alcaide, foi promulgada pelo presidente da câmara Municipal.

De início, cumpre ressaltar que a
Lei Municipal no 3.B}4t2o2o não se insere na iniciativa
exclusiva do chefe do poder Executivo e tampouco veicula
matéria relacionada à reserva de Administração.

Na verdade, uo artigo 47 da
constituição do Estado norteia a atribuição de governo do
chefe do Poder Executivo, com suas competências proprias de
administração e gestão que compõem a chamada reserua de
Administração, pois veicuram matérias de sua alçada exclusiva,
sem interferência do poder Legistativo,' (Ação Direta de
lnconstitucionatidade no 20g2g67-55.201 g.g.26.0000, Relator
De se m b a rg ador R ica rdo An afe) .

No caso sub judice, porém, ao
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contrário do que sustenta o requerente, o diploma legal

impugnado não constitui ofensa ao princípio da separação dos
poderes por invasão na esfera privativa do Alcaide, mostrando-

se equivocado o entendimento no sentido de que o texto
normativo diz respeito à gestão administrativa, descabendo

cogitar de violação ao artigo 47, incisos ll, XI e XlV, da carta
Paulista, sob pena de se esvaziar a função típica da câmara
Municipal.

Lembre-se, ademais, que a

fiscalização dos estabetecimentos situados em seu território é
poder-dever inerente à porícia administrativa e, por isso

mesmo, não gera despesas diretas ao Município.

Vale dizer, "se eventualmente será
ou não necessária criação de novos cargos de fiscatização, ou
mesmo se será ou não necessária atividade suplementar de

seruidores, e se isso provocará ou não maiores gasfos por
parte do Poder Público, é argo que dependerá essencia lmente
da opção político-administrativa, calcada na esfera da
conveniência e oportunidade, a cargo do chefe do poder

Executivo Municipal. E essa avaliação e decisão ocorrerão no
âmbito administrativo, não decorrendo diretamente da lei

impugnada" (Ação Direta de lnconstitucionalidade no

2222759-52.2014.a.26.0000, Relator designado
Desembargador paulo Dimas Mascaretti).
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Paralelamente, diversamente do
que defende o requerente, a norma impugnada não regulou
matéria de direito civil, inexistindo, no caso, quatquer limitação
sobre o uso da propriedade, não incidindo, por isso, os
precedentes jurisprudenciais invocados na exordial que versam
sobre a proibição de cobrança pelo uso de estacionamento de
veículos (cf. fls. 03/04 e 05/06).

Na verdade, o vínculo estabelecido
entre depositário do veícuto e proprietário constitui típica
relação consumerista, de tal sorte que o diploma normativo
vergastado dispôs sobre consumo, tema inserido na

competência legislativa concorrente da união, dos Estados e

do Distrito Federal, nos termos do artigo 24, inciso v, da Leí

Maior, verbis:

"Art,24. Compete à União, aos EsÍados

e ao Distrito Federal legistar
c o n c o r re n t e m e n te sobre..

(...)

V - produção e cons umo,,.

Nesse particular, não é ocioso
consignar que a ação direta de inconstitucionalidade proposta
perante o Tribunal de Justiça diz respeito a eventual afronta à
constituição Estadual, admitindo-se, porém, o controle de
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constitucionalidade com base em normas da Constituição

Federal de observância obrigatoria, as quais refletem o inter-

relacionamento entre os Poderes - a exemplo das regras de

repaftição de competências legislativas -, ainda que não

incorporadas expressamente ao ordenamento constitucional do

respectivo Estado-membro, verbis'.

"O Supremo Tribunal Federal firmou sua

orientação no sentido de que o controle

de constitucionalidade por via de ação

direta, quando exercido peíos Trtbunais

de Justiça, deve limitar-se a examinar a

validade das leís estaduais/municipais à

luz da Constituição do Estado. lVo

controle abstrato, apenas esÍa Corte

pode usar como parâmetro a Carta

Federal (CRFB/1988, art. 102, I e § 10; Lei

no 9.882/99, art. 10, parágrafo único, l).

IVessa linha, vejam-se, dentre outros: RE

421.256, Rel. Min. Ricardo Lewandowski;

ADI 347, Rel. Min. Joaquim Barbosa; ADI

508, Rel. Min. Sydney Sanches.

Nada impede. porém. que o Tribunal de

Justiça fundamente suas conclusões

em norma constitucional federal que

seja 'de reprodução obrigatória' pelos

Estados-membros. Assim se oualificam

as disposições da Carta da República

que, oor pré-ordenarem diretamente a
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ingressam automaticamente nas ordens

entes federativos. Essa entrada pode
ocorrer, seja pela repetição textual do
texto federal, seja pelo sitêncio dos
constituintes locais afinal, se sua
absorção é compulsórta, não há
qualquer discricionariedade na sua
incorporação pelo ordenamento local,'
(AgR. na Rct. no 1I.O6T/RN, Relator
Ministro Roberto Barroso - grifo nosso/.

A Carta da República consagra
regras de distribuição formal de competências legislativas de
acordo com princípio da predominância de interesses, ora
delimitando um rot de matérias que só podem ser objeto de leis
federais (competência legislativa privativa da tJnião - artigo 22
da cF), ora prevendo hipóteses de competências concorrentes,
permitindo maior descentralização da atividade normativa
(artigos 24 e 30, inciso t, da CF).

Dentro do sistema de repartição
vertical de competências, a atuação da união circunscreve-se
à edição de normas gerais (artigo 24, s 10, da cF), cabendo
aos Estados e ao Distrito Federal suplementar a legislação
federal, expedindo normas específicas de acordo com as
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pecu liaridades regionais

E importante, ainda, registrar que o
constituinte federal conferiu aos Municípios a possibilidade de
"legislar sobre assunÍos de interesse /oca l,' e ',sttplementar a
legislação federal e a estadual no que coubef, (artigo 30,

lncrsos I e ll, da constituição Federal), devendo suas leis
guardar compatibilidade com as normas editadas pelos demais
entes da federação, não sendo lícito ao Município restringir ou
ir além daquelas proposições normativas, sob pena de violação
ao princípio federativo.

Sobreoassunto,oMinistro
Alexandre de Moraes ensina que 'b aft. 30, ll, da constituição
Federal preceitua caber ao município suplementar a legislação
federal e estadual, no que couber, o que não ocorria na
Constituição anterior,

omissões e lacunas da regislação federal e estadual.
embora não podendo contraditá-las, inclusive nas matérias

. Assim, a
constituição Federat prevê a chamada competência
suplementar dos municípios, consistente na autorização de
regulamentar as normas legistativas federais ou estaduais,
para ajustar sua execução a peculiaridades locais, sempre em
concordância com aquelas e desde que presente o requisito
primordial de fixação de competência desse ente federativo:
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rnÍeresse local" (Direito constitucional, 2oa edição, Editora
Atlas, pá9. 293 - grifo nosso).

Cabe, ainda, não perder de vista
que a jurisprudência do pretório Excelso tem suÍragado o

entendimento no sentido de que "o Município detém
competência para dispor sobre as matérias tratadas no art. 24

da constituição Federal, nos limites do seu interesse /ocal.

com ôase nessa orientação, o Tribunal vem reiteradamente
afirmando a competência dos municípios para legislar em
matéria consumerista (art. 24, rncisos v e vtil, da cF/gg)
quando sobreleva o interesse locaf (ARE no g53.051 ED/RJ,
Relator Ministro Dias Toffori, julgado em 26/10/2017 - grifo

nosso,).

Logo, pode o Município dispor sobre

medidas de proteção ao consumidor que propiciem segurança,

conforto, rapidez e qualidade de atendimento aos munícipes,

coibindo práticas abusivas perpetradas por estabelecimentos

situados em seu território, além de conferir efetividade a
entendimento já pacificado pera jurisprudência pátria, verbis.

"A empresa responde, perante o
cliente, pela reparação de dano ou
furto de veículo ocorridos em seu

estacionamento" (Súmula no 150 do E.
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Superior Tribunal de Justiça)

Por outro lado, não vislumbro

qualquer ofensa aos princÍpios da livre iniciativa e da

concorrência, consagrados no artigo 110 da constituição

Federal, mesmo porque a norma local dirige-se a todas as

empresas do mesmo segmento, sem causar-lhes ônus

excessivo que possa representar obstáculo ao exercício de

suas atividades, garantindo, com isso, adequadas condições

de atendimento aos consumidores.

Na lição do Ministro Alexandre de

Moraes, "apesar de o texto constitucional de lggg ter

consagrado uma economia de descentralizada, de mercado,

autorizou o Estado a intervir no domínio econômico como

agente normativo e regulador, com a finalidade de exercer as

funções de fiscalização, incentivo e planejamento indicativo ao

seÍor privado, sempre com fiel obseruância aos princípios

constitucionais da ordem econômica, pois, como ressaltado por

Manoel Gonçalves Ferreira Filho, a ordem econômica está

'sujeita a uma ação do Estado de caráter normativo e

regulador" (Direito Constitucional, 34a edição, Ailas, 2018, pág.

880 - grifei).

Unica ressalva se faz quanto ao

artigo 30 da Lei Municipal no 3.88412020, que outorga ao Chefe
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do Poder Executivo a prerrogativa de dispor sobre as sançÕes

pelo descumprimento da norma, cabendo não perder de vista

que no âmbito da ação direta vigora o princípio da causa

petendiaberta (ADl no 179/RS, Re/aÍor Ministro Dias Toffoli).

Como se sabe, a regulamentação

das leis para sua fiel execução insere-se na competência

privativa do Chefe do Poder Executivo. No entanto, somente a

lei tem o condão de inovar no ordenamento jurídico, não

podendo o decreto regulamentador dispor sobre penalidades

não previstas pelo legislador ordinário.

Em outras palavras, cuidando-se de

tema afeto à reserva legal, é defeso à edilidade delegar sua

competência legislativa, implicando inaceitável renúncia de

função típica outorgada pelo texto constitucional, em flagrante

descompasso com princípio da legalidade consagrado pelo

artigo 111 da Constituição Estadual, verbis:

,,AçÃO DIRETA DE

,A'COA'STTUCIONALIDADE. LEi

Complementar Municipal no 973, de 02

de outubro de 2019, do Município de

Catanduva, que 'dispõe soôre a

proibição da suspensáo de seruiços

básrcos de fornecimento de energia

elétrica em finais de semana e
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vésperas de feriados'.

(...)

2.2. Alegação de vício de iniciativa e
ofensa ao princípio da separação dos
poderes. Reconhecimento. Lei

impugnada (de iniciativa parlamentar)

que, no caso, avança sobre área de

gesÍão administrativa, intertere na

relação contratual entre a

concessronária desse seruiço e a

Administração Pública, e ainda deleoa

art. 111) e por violação ao artigo 47,

inciso nflil, da Constituição Estadual,

aplicável aos municípios por força do

artigo 144. Precedentes. 3. Ação
julgada procedente" (Ação Direta de

lnconstitucionalidade no

2120812-42.2020.8.26.0000, Retator

Desembargador Ferreira Rodrigues - Data

do Julgamento: 25/1 1 /2020).

Por fim, vale a pena reproduzir o

seguinte excerto da manifestação do digno procurador de

Justiça, verbis.
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uA norma municipal objurgada cuida de proteçáo dos
consumidores que utilizam os seruços de

estacionamentos pagos ou gratuitos, do comércio em

geral e de prestação de seruiços, e não de norma de direito

civil, como alegado na inicial.

A tutela do consumidor inclui-se entre as matérias de

competência legislativa concorrente da União, EsÍados e

Distrito Federal (arts. 24, V e XlV, da CF).

IVos termos da Carta Magna, na modalidade da

competência legislativa concorrente, à União importa a
edição de normas geraÍg ao passo gue aos EsÍados e

Distrito Federal cabe a suplementação da legislação

federal, assím como aos Municípios, obseruada, nesse

caso, a necessidade de existência de inÍeresse

predominantemente local a ser disciplinado (30, I e ll, da

cF/88).

O efetivo exercício da competência legislativa suplementar
pelos Esúados não derroga a competência também

suplementar dos municípios para legislar soôre guesÍóes

relacionadas ao peculiar inúeresse local, evidentemente.

Porém, além de tratar de matérta de inÍeresse

preponderantemente local, a lei municipal, para ser válida,

deve guardar coerência com as normas gerais e com a
su plementação estadual, se houver.

Mesmo diante da existência de norma geral, nada impede

que o Município legisle a respeito de matéria específica

não prevista na lei federal, desde que não diminua a
proteção do consumidor.

(...)

lr,
@$o§t+
o
.9
!.o
o
o
oooq
(o.N

R:
co àÍFo
(/)§l
.(ú Íi
-ON,

Eà
N\f
Qro
§ à'r

-oEO
0)U,
-Fi
-9õ
ãã
(/)ooo
5EEJI(úc
b'---oo

=:€ü9trEod
FOÉo<.q
9?TO)
()0)
oEuJotroô.=z.õ
ágo{FO(-=-z -9)ii'i oE§.o
=(úá=o
.94coofc'T:o-oÜ,
.:'!-

or --i!3
€sc ir;Cd'6F
OEleo(/,.co
.9 or
óE
e8Io(u-
.EE
.;:s,
6OEoo_!
CL5p
OCoo:oo
oí§(, (§
t! ÍL

JAE



í2/
6w

l8

PODER JUDIGIARIO

TRTBUNAL DE JUSTTçA - ÓnCÃo ESPECIAL

DTRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE No 21 54881-03.2020.8.26.0000

Cabe ao Município, haia vista tratar-se do ente político

mais próximo da comunidade, identificar as necessidades

e peculiaridades locais, e, nesse mister, ditar normas de

ampliação da proteção conferida pela União e pelos

EsÍados, sobretudo em matérta de defesa do consumidor.

É sob essa perspectiva, baseada em exegese sisÍemática

da ordem Constitucional, que deve ser compreendida a

competência suplementar dos municípios para legislar

sobre relação de consumo e proteção dos direiÍos do

consumidor.

Logo, nada impede que o Município edite ato normativo

buscando conferir efetividade ao direito normativo

buscando conferir efetividade à proteção dos

consumidores que utilizam os seruiços de

estacionamentos pagos ou gratuitos, do comércio em

geral e de prestação de seruíços siÍuados em seu

territorio, suplementando norma de alcance nacional

(artigo 6o, inciso lV, do CDC) e regulamentando seruíços

oferecidos aos munícipes, como legítima expressão do

seu poder de ordenação do comércio local (...)".

Todavia, num unico aspecÚo a lei é inconstitucional,

considerada a causa petendi aberta.

Seu arÍ. 40 ao prever que'o Poder Executivo regulamentará

a presente lei no que tange à sanção por descumprtmento,

bem como a destinação dos recursos arrecadados, se

houver' náo se compatibiliza com o princípio da legalidade,

constante do art. 111 da CE, pois, a definição de infrações

e sanções respecÍívas depende da reserua de lei (STF,

ACO 2075 AgR/Pl, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli'

fls. 156
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27/04/201 8, DJe 28/05/201 8).

Face ao exposto, opino pela parcial procedência do pedido

para declarar a inconstitucionatidade do art. 40 da Lei no

9.884, de 17 de fevereiro de 2020, do Município de

Mairiporã" (cf. fls. 11$nn).

Ante o exPosto, julgo Parcialmente

procedente a presente ação para declarar a

inconstitucionalidade do artigo 3o da Lei no 3'884, de 17 de

fevereiro de 2020, do Município de Mairiporã, com efeito ex

tunc, comunicando-se oportunamente à Câmara Municipal,

nos termos do artigo 25 da Lei no 9.868/99.

RENATO SARTORELLI

Relator
Assinatura Eletrônica
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EDITAL
DECRETO LEGISLATIVO N9 160 DE 2021

Fíca cessada o executoríedade do artígo 3e da Leí MunícípaL ne i.884,
de 77 de fevereiro de 2020, que Proíbe o uso de pLocas ínfornotívas,
impressão em bíLhetes ou cupons, em estacíonamentos e ou símíLares

com os seguintes dízeres: "Não nos responsabíLízomos por donos
materiaís e ou objetos deíxados no ínteríor do veícuLo" e da outras

provídêncíos.

0 Pnesidente da Câmana Municipal de Mairiponã,
Veneador Ricardo Messias Barbosa, no uso de suas atribuições, e de acordo
com o disposto no inciso IV do ant. 26 da Lei Orgânica e na aIÍnea "h" do
inciso II do ant. 2t do Regimento Interno, pnomulga o seguinte DECRETO

LEGISLATIVO:

Art. 1e Fica cessada a executoniedade do ant. 3e da
Lei Municipal pe 3.884, de L7 de fevereino de 2020, que PnoÍbe o uso
de placas infonmativas, impnessão em bilhetes ou cupons, em

estacionamentos e ou similanes com os seguintes dizenes: "Não nos
responsabilizamos pon danos mateniais e ou objetos deixados no intenion
do veÍcuIo" e dá outnas pnovidências, em virtude da pnocedência da
Ação Direta de Inconstitucionalidade ne 2L54881-03.2020.8.26.0OOO.

Parágrafo único. Em consequência do disposto no caput
do ant. 1e, fica suprimÍda a eficácia do mencionado dispositivo legaI.

Art. 2e Este decreto legislativo entra em vigor na

data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contnánj.o.

Plenário "27 de Março", 2@ de abnil de 2021'.

BARBOSA

Presidente

Registnado e publicado na Secretania da Municipal de MainiPonã, aos

22 de abnil de 2Q2L.

MARIA ISABE

Diretora
-2" G

r- mnzzrlr-I-tostÀ

Administrativa

--
]OSÉ APARECIDO PEREIRA DE CARVALHO

Diretor lurÍdico
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